
Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

-
PROCESSO LEGISLATIVO

-

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N° 62/2024 - RICARDO PRADO - Dispõe sobre a obrigatoriedade da
disponibilização de acesso gratuito à internet em estabelecimentos comerciais fixos que optarem por
oferecer aos consumidores cardápio na forma digital.

-

TRAMITAÇÃO
-

Data da Ação 30/04/2024

Unidade de Origem Procuradoria Jurídica

Unidade de Destino Diretoria Legislativa

Usuário de Destino Shirlei Henrique de Carvalho Ruedas

Status Parecer jurídico anexado

-

TEXTO DA AÇÃO

-
Em análise preliminar, não se vislumbra vício manifesto quanto a constitucionalidade e legalidade da
proposição.

-
Contudo, observo que há decisão do E. TJSP pela inconstitucionalidade, por vício material, de normas
que "impõem a estabelecimentos comerciais o fornecimento gratuito de produto ou com relevante
desconto do preço da alimentação para determinados frequentadores". Nesse sentido.

-
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Pretensão em face da Lei nº 17.453/2020, de 09 de
setembro de 2020, do Município de São Paulo, que "dispõe sobre a oferta gratuita de Água da Casa nos
estabelecimentos comerciais que especifica. Norma impugnada impõe a bares, hotéis, restaurantes,
lanchonetes, padarias, cafeterias e estabelecimentos congêneres que comercializam água engarrafada
na Cidade de São Paulo a obrigação de servirem gratuitamente água filtrada a seus clientes, sempre
que solicitada, sob pena de multa que pode atingir R$ 8.000,00. Alegação de ofensa aos princípios da
razoabilidade e da livre iniciativa. Preliminares suscitadas pela Câmara Municipal de ilegitimidade ativa.
Autora é entidade sindical de categoria econômica com objetivo de "representar, no plano nacional, os
direitos e interesses das categorias econômicas de empresa de turismo, hotéis, apart-hotéis e demais
meios de hospedagem, restaurantes comerciais e coletivos, bares, casas de diversões e de lazer e
demais empresas de gastronomia, empresas organizadoras de eventos, parques temáticos e demais
empresas de turismo" (item I do art. 3º do Estatuto Social).Entidade postulante representa o ramo de
empresas que comercializam bebidas e alimentos, além do setor de hotéis e turismo, sendo aquelas
nitidamente alcançadas pela norma impugnada, o que lhe consente a discutida pertinência temática.
Atuação nacional como consequência de sua constituição na forma de confederação, associação
sindical de grau superior (art. 533 da CLT), não significa empecilho para o reconhecimento de sua
legitimidade no âmbito estadual ou municipal em defesa do interesse jurídico de seus agremiados.
Maior abrangência espacial pela natureza própria da entidade não pode ser considerada como fator
restritivo da sua legitimação. Representação processual. Advogada subscritora da inicial é registrada na

TR
AM

IT
AÇ

ÃO
 N

º 1
24

04
8 

- P
LO

 6
2/

20
24

 - 
Es

ta
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 P
au

lo
 E

du
ar

do
 R

oc
ha

 P
in

ez
i.

Pa
ra

 v
al

id
ar

 o
 d

oc
um

en
to

, l
ei

a 
o 

có
di

go
 Q

R
 o

u 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//s

ap
l.i

bi
tin

ga
.s

p.
le

g.
br

/c
on

fe
rir

_a
ss

in
at

ur
a 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

23
3-

57
65

-C
4B

1-
D

9F
2

Pag. 1/2



Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

seccional da OAB de outro Estado. Irrelevância. Nada obsta o efetivo exercício da advocacia em
território nacional. Eventual irregularidade administrativa não prejudica a capacidade postulatória.
Ausência de procuração de advogada peticionante no curso da ação. Mera irregularidade. Acolhida pelo
Relator a manifestação do órgão ministerial no sentido de concessão de prazo para sanação do vício,
nos termos do art. 76, caput, do CPC, o que restou providenciado pela parte interessada. Mérito.
Arguição de ofensa aos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual) e da livre
iniciativa (art. 1º, inciso IV, e 170 da Constituição Federal). Controle concentrado de constitucionalidade
de leis municipais em face de princípios e normas da Constituição Federal, desde que haja repetição
obrigatória na Carta Estadual. Tese firmada pelo STF no Tema 484, pela técnica da repercussão geral.
Art. 144 da Constituição Bandeirante determina aos municípios a observância dos princípios
estabelecidos também na Constituição Federal. Norma impugnada impõe aos estabelecimentos
destinatários a oferta gratuita de um produto (água filtrada), que possui custo, sem qualquer
contrapartida estatal, e ao mesmo tempo obriga o empresário a abrir mão de parte da receita com a
venda de águas engarrafadas e outras bebidas. Se nem mesmo o Estado oferece gratuitamente água
filtrada aos cidadãos, exigir dos comerciantes tal comportamento, alguns de pequeno porte financeiro,
configura modelo desproporcional e irrazoável às exigências regulares da atividade econômica, em
desapreço ao princípio da livre iniciativa. Intromissão estatal na atividade econômica em
desconformidade com o princípio da razoabilidade, imbricado com a proporcionalidade, e também com
o primado da livre iniciativa. Apesar dos precedentes citados nas informações prestadas, quanto ao
reconhecimento da constitucionalidade de leis semelhantes pelos Tribunais de Justiça do Distrito
Federal e do Rio de Janeiro, tem-se que em outros dois Estados, Espírito Santo e Minas Gerais, normas
com o mesmo escopo foram reputadas inconstitucionais. Precedentes deste Órgão Especial
reconheceram a inconstitucionalidade de leis que impõem a estabelecimentos comerciais o
fornecimento gratuito de produto ou com relevante desconto do preço da alimentação para
determinados frequentadores. Ação procedente.

-
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2201038-97.2021.8.26.0000; Relator (a): James Siano; Órgão
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 08/06/2022;
Data de Registro: 15/06/2022)

-
-

Assim, considerando a necessidade de melhor análise da proposição pela CCLJR, nada a opor quanto
ao seu recebimento e tramitação nos moldes regimentais.

-

Ibitinga, 30 de abril de 2024.
-

-

Paulo Eduardo Rocha Pinezi
Procurador Jurídico
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